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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 77/2010
de 22 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos do 
artigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre a República Portuguesa 
e a Ucrânia no Domínio do Combate à Criminalidade, 
assinado em Lisboa em 24 de Junho de 2008, aprovado 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 75/2010, 
em 18 de Junho de 2010.

Assinado em 13 de Julho de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 19 de Julho de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 75/2010

Aprova o Acordo entre a República Portuguesa e a Ucrânia 
no Domínio do Combate à Criminalidade, assinado 

em Lisboa em 24 de Junho de 2008

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, aprovar o Acordo entre a República Portuguesa 
e a Ucrânia no Domínio do Combate à Criminalidade, 
assinado em Lisboa em 24 de Junho de 2008, cujo texto, 
nas versões autenticadas nas línguas portuguesa, ucraniana 
e inglesa, se publica em anexo.

Aprovada em 18 de Junho de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

Acordo de Cooperação entre a República Portuguesa 
e a Ucrânia no Domínio do Combate à Criminalidade

A República Portuguesa e a Ucrânia, doravante desig-
nadas «Partes»:

Manifestando a preocupação com o aumento da crimi-
nalidade organizada, especialmente de dimensão trans-
nacional;

Reconhecendo a importância do reforço e desenvolvi-
mento da cooperação no combate à criminalidade;

Considerando que essa cooperação tem de ser realizada 
da maneira mais eficaz, dentro do respeito dos direitos 
humanos e das liberdades fundamentais, tal como cons-
tam dos instrumentos jurídicos internacionais relevantes 
na matéria;

Tomando em consideração os objectivos e princípios 
das convenções internacionais em que são partes, bem 
como as resoluções das Nações Unidas e das suas insti-
tuições especializadas em matéria de combate à crimi-
nalidade;

acordam no seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente Acordo estabelece o regime jurídico aplicá-
vel à cooperação entre as Partes no domínio do combate 
à criminalidade, em conformidade com o direito vigente 
aplicável.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — As Partes cooperam, em conformidade com 
o direito internacional aplicável, com a respectiva 
legislação interna e com o presente Acordo, no âmbito 
da prevenção, detecção e repressão da criminalidade, 
especialmente nas suas formas organizadas, através da 
colaboração entre as autoridades competentes de cada 
uma das Partes.

2 — Para o efeito, as Partes cooperam no combate à 
criminalidade, nomeadamente nas seguintes áreas:

a) Tráfico ilícito de estupefacientes e de substâncias 
psicotrópicas, bem como dos seus precursores;

b) Branqueamento de capitais resultantes de actividades 
criminosas;

c) Tráfico e utilização ilícitos de substâncias nucleares 
e radioactivas, de substâncias explosivas e tóxicas, de 
armas e de munições;

d) Crimes de terrorismo, de associação criminosa e de 
organização terrorista e respectivo financiamento;

e) Auxílio à imigração ilegal, incluindo a utilização 
fraudulenta de documentos de identidade e de viagem;

f) Tráfico de pessoas, exploração da prostituição 
por terceiros e, em particular, exploração sexual de 
menores;

g) Furto, tráfico e viciação de elementos de identificação 
de veículos automóveis;

h) Tráfico ilícito de bens culturais ou históricos;
i) Corrupção, criminalidade económico -financeira e 

contrafacção de marcas e patentes;
j) Infracções tributárias.

3 — O presente Acordo não abrange a cooperação judi-
ciária em matéria de extradição ou em matéria penal.

Artigo 3.º
Modalidades de cooperação

1 — A cooperação entre as Partes efectiva -se:

a) Pela troca de informações de carácter operacional e 
jurídico, localização e identificação de pessoas e de objec-
tos e assistência na execução de acções policiais;

b) Pela formação técnico -profissional de funcionários 
dos órgãos competentes de ambas as Partes;

c) Pelo intercâmbio de experiências e de especialistas;
d) Pela troca de informações analíticas sobre a génese, 

o desenvolvimento e as previsíveis consequências dos 
fenómenos criminais.

2 — As Partes podem estabelecer outras modalidades 
de cooperação que se mostrem adequadas à realização dos 
objectivos do presente Acordo.
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Artigo 4.º
Autoridades competentes

1 — As autoridades competentes, responsáveis pela 
aplicação do presente Acordo, são:

a) Pela República Portuguesa:
i) Polícia Judiciária;
ii) Serviços de Estrangeiros e Fronteiras;
iii) Guarda Nacional Republicana;
iv) Polícia de Segurança Pública;

b) Pela Ucrânia:
i) Ministério dos Assuntos Internos;
ii) Serviço de Segurança;
iii) Comité de Fronteiras do Estado;
iv) Serviço de Alfândegas do Estado;
v) Administração Estatal de Impostos.

2 — As autoridades competentes de ambas as Partes 
podem criar grupos de trabalho, promover reuniões de 
peritos e negociar os respectivos protocolos com vista a 
dar cumprimento ao presente Acordo.

Artigo 5.º
Pedido

1 — O pedido de auxílio deve indicar:
a) A autoridade que o formula;
b) A autoridade a quem é dirigido;
c) O objecto do pedido;
d) A finalidade do pedido;
e) Qualquer outra informação que facilite o cumpri-

mento do pedido.

2 — O pedido deve ser cumprido o mais rapidamente 
possível.

3 — Os pedidos e as respostas são feitos por escrito, 
na língua acordada entre as autoridades competentes de 
ambas as Partes.

4 — Em caso de urgência, os pedidos podem ser feitos 
oralmente desde que imediatamente confirmados por escrito.

5 — Se o cumprimento do requerido não lhe competir, 
a autoridade que receber o pedido deverá transmiti -lo à 
autoridade competente, avisando previamente a autoridade 
competente da Parte requerente.

6 — Se a Parte requerida tiver dúvidas sobre a auten-
ticidade ou o conteúdo do pedido ou considerar que a 
informação contida no pedido não é suficiente para lhe dar 
cumprimento, pode solicitar o fornecimento de informação 
complementar.

Artigo 6.º
Recusa do pedido

1 — O pedido pode ser recusado caso a Parte requerida 
considere que o seu cumprimento pode causar prejuízo à 
soberania ou à segurança do país ou que é contrário ao seu 
direito ou a interesses fundamentais do Estado.

2 — A recusa do pedido deve ser fundamentada.

Artigo 7.º
Confidencialidade

1 — A Parte requerida, na medida em que tal lhe for 
solicitado, mantém a confidencialidade do pedido de auxílio, 
do seu conteúdo e dos documentos de apoio.

2 — A Parte requerente não utilizará para fins diferentes 
dos constantes do pedido as informações e demais elemen-
tos obtidos em resultado deste sem prévio consentimento 
da Parte requerida.

Artigo 8.º
Informações confidenciais, documentos

e dados de natureza pessoal

1 — As Partes deverão assegurar a confidencialidade 
da informação, dos documentos e dos dados de natureza 
pessoal recebidos, por escrito ou verbalmente, que visem 
alcançar a finalidade do presente Acordo, com base no 
disposto no presente Acordo e no direito internacional e 
no direito interno aplicável.

2 — A Parte requerida notificará a Parte requerente 
sobre o facto de as informações concedidas na base do 
presente Acordo serem consideradas confidenciais, nos ter-
mos do direito internacional e do direito interno aplicável.

3 — As informações confidenciais, os documentos e 
os dados de natureza pessoal recebidos pelas autoridades 
competentes das Partes, no âmbito do presente Acordo, 
não deverão ser transferidos a terceiros, a não ser após 
o prévio consentimento da Parte requerida e desde que 
sejam oferecidas garantias legais adequadas em matéria 
de protecção de dados pessoais, nos termos do direito 
internacional e do direito interno aplicável.

Artigo 9.º
Utilização e transferência de dados pessoais

1 — Nos termos do direito internacional e do direito 
interno aplicável, os dados utilizados e transferidos no 
âmbito do presente Acordo devem:

a) Alcançar as finalidades explícitas do presente Acordo, 
não podendo em caso algum ser tratados de forma incom-
patível com essas finalidades em momento posterior;

b) Mostrar -se adequados, pertinentes e não excessivos 
relativamente às finalidades para que são recolhidos, trans-
feridos e posteriormente tratados;

c) Estar exactos e, se necessário, actualizados, devendo 
ser tomadas todas as medidas razoáveis para assegurar que 
os dados inexactos ou incompletos, tendo em conta as fina-
lidades para que foram recolhidos ou para que são tratados, 
posteriormente, sejam apagados ou rectificados;

d) Ser conservados de forma a permitir a identificação 
das pessoas em causa apenas durante o período neces-
sário para a prossecução das finalidades para que foram 
recolhidos ou para que são tratados posteriormente, sendo 
eliminados posteriormente a esse período.

2 — Se qualquer pessoa cujos dados são objecto de 
transferência requerer acesso aos mesmos, a Parte reque-
rida deverá fornecer, directamente, o acesso a esses dados, 
bem como proceder à sua correcção, excepto quando esse 
pedido possa ser recusado nos termos do direito interna-
cional e do direito interno aplicável.

Artigo 10.º
Despesas

1 — A Parte requerida suporta as despesas ocasionadas 
no seu território com o cumprimento do pedido, à excepção 
das relacionadas com deslocações dos representantes da 
Parte requerente.

2 — As despesas extraordinárias podem ser objecto de 
acordo especial entre as Partes.
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3 — A deslocação de representantes da Parte requerente 
depende da prévia autorização da Parte requerida.

Artigo 11.º
Consultas

As autoridades competentes de ambas as Partes efectua-
rão consultas regulares para avaliar o grau de cumprimento 
do presente Acordo.

Artigo 12.º
Relação com outras convenções internacionais

As disposições do presente Acordo não prejudicam os 
direitos e obrigações decorrentes de outras convenções 
internacionais, dos quais ambas as Partes sejam partes.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente Acordo entrará em vigor 180 dias após a 
data da recepção da 2.ª notificação, por escrito e por via 
diplomática, de que foram cumpridos os requisitos de 
direito interno das Partes necessários para o efeito.

Artigo 14.º
Solução de controvérsias

Qualquer controvérsia relativa à interpretação ou à 
aplicação do presente Acordo será solucionada através de 
negociação, por via diplomática.

Artigo 15.º
Revisão

1 — O presente Acordo pode ser objecto de revisão a 
pedido de qualquer das Partes.

2 — As emendas entrarão em vigor nos termos previstos 
no artigo 13.º do presente Acordo.

Artigo 16.º
Vigência e denúncia

1 — O presente Acordo permanecerá em vigor por 
período indeterminado.

2 — Cada uma das Partes poderá, a qualquer momento, 
denunciar o presente Acordo.

3 — A denúncia deverá ser notificada à outra Parte, por 
escrito e por via diplomática, produzindo efeitos 180 dias 
após a recepção da respectiva notificação.

Artigo 17.º
Registo

A Parte em cujo território o presente Acordo for assi-
nado, no mais breve prazo possível após a sua entrada em 
vigor, submetê -lo -á para registo junto do Secretariado das 
Nações Unidas, nos termos do artigo 102.º da Carta das 
Nações Unidas, devendo, igualmente, notificar a outra 
Parte da conclusão deste procedimento e indicar -lhe o 
número de registo atribuído.

Feito em Lisboa em 24 de Junho de 2008, em dois origi-
nais, nas línguas portuguesa, ucraniana e inglesa, fazendo 
ambos igualmente fé. Em caso de divergência na interpreta-
ção do presente Acordo prevalece o texto na língua inglesa.

Pela República Portuguesa:
Luís Amado, Ministro de Estado e dos Negócios 

Estrangeiros.
Pela Ucrânia:
Volodymyr Ogryzko, Ministro dos Negócios Estrangeiros. 
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 Co -Operation Agreement Between the Portuguese Republic 
and Ukraine in the Fight Against Crime

The Portuguese Republic and Ukraine, hereinafter re-
ferred to as «Parties»:

Expressing their concern over the increase in organized 
crime, in particular in its transnational dimension;

Recognizing the importance of reinforcing and develo-
ping the co -operation in the fight against crime;

Considering that this co -operation must be provided 
in a more effective manner consistent with the respect 
for human rights and fundamental freedoms as set out in 
relevant international legal instruments in this field;

Taking into account the objectives and principles set out 
in the international conventions to which they are party, 
as well as the United Nations resolutions and its bodies 
specialized in the fight against crime;

have agreed as follows:
Article 1
Objective

This Agreement provides the legal framework for the 
co -operation between the Parties in the fight against crime, 
in accordance with the law applicable to it.

Article 2
Scope

1 — The Parties shall, in accordance with the appli-
cable international law, their domestic law and based on 
this Agreement, co -operate with each other to prevent, 
detect and prosecute crime, and particularly the forms of 
organized crime, through the collaboration between their 
competent authorities.

2 — To this end, the Parties shall co -operate with each 
other in the fight against crime, in particular:

a) Illicit traffic in narcotic drugs and psychotropic subs-
tances, including precursors;

b) Money laundering;
c) Illicit trafficking in and use of nuclear materials and 

other radioactive substances, explosives and toxic subs-
tances, arms and ammunition;

d) Terrorism, participation in a criminal organization and 
in a terrorist organization as well as its financing;

e) Aiding illegal immigration, including the fraudulent 
use of identity and travel documents;

f) Trafficking in human beings, commercial sexual ex-
ploitation by third persons, and particularly sexual exploi-
tation of children;

g) Theft of and trafficking in vehicles as well as altera-
tion of their identity data;

h) Illicit trafficking in cultural or historical goods;
i) Corruption, economic and financial crime as well as 

counterfeiting of trademarks and patents;
j) Tax offences.

3 — This Agreement does not cover judicial co -operation 
in criminal matters or extradition.

Article 3
Forms of co -operation

1 — Co -operation between the Parties shall aim at the:
a) Exchange of operational and legal information, as 

well as of information concerning the location and iden-

tification of persons or items, and at providing assistance 
in carrying out police actions;

b) Technical and professional training for the personnel 
of the competent bodies of the two Parties;

c) Exchange of experience as well as of experts;
d) Exchange of analytical information on the origin, 

development and foreseeable consequences of criminal 
phenomena.

2 — The Parties may establish other forms of co-ope-
ration that are appropriate to the achievement of the ob-
jectives of this Agreement.

Article 4
Competent authorities

1 — The competent authorities responsible for imple-
menting this Agreement are:

a) For the Portuguese Republic:
i) Polícia Judiciária (national crime investigation police);
ii) Serviços de Estrangeiros e Fronteiras (Border and 

Aliens Service);
iii) Guarda Nacional Republicana (National Republican 

Guard);
iv) Polícia de Segurança Pública (Public Security Police);

b) For Ukraine:
i) Ministry of Internal Affairs;
ii) Security Service;
iii) State Border Committee;
iv) State Customs Service,
v) State Tax Administration.

2 — The competent authorities of the two Parties may 
create working groups, promote meetings of experts and 
negotiate the necessary protocols with a view to giving 
effect to this Agreement.

Article 5
Request

1 — A request for assistance shall contain:
a) The authority making the request;
b) The authority to whom it is addressed;
c) The object of the request;
d) The purpose for which the request is made;
e) Any other information which may facilitate the exe-

cution of the request.

2 — The request shall be executed as soon as possible.
3 — Requests and replies shall be made in writing in 

a language agreed between the competent authorities of 
the two Parties.

4 — In cases of urgency, requests may be transmitted 
orally provided that they are promptly confirmed in writing.

5 — If the authority that receives the request is not com-
petent to execute it, it shall forthwith inform the competent 
authority of the requesting Party and then transmit it to the 
competent authority.

6 — If the requested Party has doubts about the authen-
ticity or the content of the request or considers that the 
information contained in the request is not sufficient for 
its execution, it may request additional information.
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Article 6
Refusal of request

1 — The request may be refused, if the requested Party 
considers that the execution of the request is likely to pre-
judice its sovereignty or security, or is contrary to its law 
or other essential interests of the State.

2 — Reasons for the refusal of the request must be given.

Article 7
Confidentiality

1 — The requested Party, if so requested, shall keep 
confidential the request for assistance, its content as well 
as the supporting documents.

2 — The requesting Party shall not use the information 
and other elements obtained as a result of the execution of 
the request for other purposes than those specified in it, 
without prior consent of the requested Party.

Article 8
Confidential information, documents and personal data

1 — The Parties shall, in accordance with the appli-
cable international and domestic laws and based on this 
Agreement, keep confidential the information, documents 
and personal data that have been disclosed orally or in 
writing and that have been obtained for the purpose defined 
in this Agreement.

2 — The requested Party shall notify the requesting 
Party that the information given pursuant to this Agreement 
is considered confidential under the applicable internatio-
nal and domestic laws.

3 — Confidential information, documents and personal 
data received by the competent authorities of the Par-
ties within the framework of this Agreement shall not be 
transferred to a third party without the prior consent of 
the requested Party and the appropriate legal safeguards 
for the protection of personal data, in accordance with the 
applicable international and domestic laws.

Article 9
Use and transfer of personal data

1 — The data used and transferred within the framework 
of this Agreement shall, in accordance with the applicable 
international and domestic laws, be:

a) Obtained for the purposes specified in this Agreement 
and shall not be further processed in any way incompatible 
with those purposes;

b) Adequate, relevant and not excessive in relation to 
the purposes for which they are collected, transferred and 
then processed;

c) Accurate and, where necessary, kept up to date; all 
reasonable steps should be taken to ensure that data which 
are inaccurate or incomplete, having regard to the purposes 
for which they were collected or for which they are further 
processed, are erased or corrected;

d) Kept in a form that permits identification of the data 
subjects for no longer than is necessary for the purposes for 
which the data were collected or for which they are further 
processed; they shall be erased after that period.

2 — If a person whose data are transferred requests 
access to them, the requested Party shall grant that person 

direct access to those data and correct them, except where 
this request may be refused under the applicable interna-
tional and domestic laws.

Article 10
Costs

1 — The requested Party shall bear the costs of execu-
ting a request in its territory, except for the expenses related 
to travel of the representatives of the requesting Party.

2 — Extraordinary expenses may be agreed between 
the Parties through a special agreement.

3 — Representatives of the requesting Party shall not 
travel without prior consent of the requested Party.

Article 11
Consultations

The competent authorities of both Parties shall regularly 
consult with a view to assessing the implementation of 
this Agreement.

Article 12
Relation with other international conventions

The provisions of this Agreement do not affect the rights 
and undertakings derived from international conventions 
to which both Parties are party.

Article 13
Entry into force

This Agreement shall enter into force one hundred ei-
ghty days after the date of receipt of the second written 
notification, through the diplomatic channel, by which the 
Parties inform each other of the fulfilment of the conditions 
laid down in that respect by their respective national laws.

Article 14
Settlement of disputes

Any dispute concerning the interpretation or application 
of this Agreement shall be settled through negotiation 
through the diplomatic channel.

Article 15
Amendment

1 — This Agreement may be amended at the request 
of either Party.

2 — Amendments shall enter into force in accordance 
with article 13 of this Agreement.

Article 16
Duration and Denunciation

1 — This Agreement shall remain in force for an inde-
finite period of time.

2 — Either Party may, at any time, denounce this 
Agreement.

3 — Denunciation shall be notified in writing, through 
the diplomatic channel, to the other Party, and become 
effective one hundred eighty days after the date of receipt 
of such notification.
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Article 17
Registration

The Party in whose territory this Agreement is signed 
shall transmit it to the Secretariat of the United Nations for 
registration, in accordance with article 102 of the Charter of 
the United Nations, as soon as possible after its entry into 
force, and shall notify the other Party of the completion of 
this procedure, as well as of its registration number.

Done in Lisbon, on the 24th of June 2008, in duplicate, 
in the portuguese, ukrainian and english languages, both 
texts being equally authentic. In case of divergence of 
interpretation of this Agreement, the English text shall 
prevail.

For the Portuguese Republic:
Luís Amado, Minister of State and for Foreign Affairs.
For Ukraine:
Volodymyr Ogryzko, Minister for Foreign Affairs. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO
E DO DESENVOLVIMENTO

Decreto-Lei n.º 90/2010
de 22 de Julho

O presente decreto -lei executa uma das medidas do 
Programa SIMPLEX, aprovando o Regulamento de Ins-
talação, de Funcionamento, de Reparação e de Alteração 
de Equipamentos sob Pressão (ESP), nos quais se incluem, 
nomeadamente, os reservatórios de gás, de ar comprimido 
e de oxigénio ou outros gases criogénicos, bem como as 
caldeiras para a produção de vapor.

Excluem -se do âmbito do presente decreto -lei, nome-
adamente, as caldeiras de água quente com uma potên-
cia menor ou igual a 400 kW ou se o produto PS × V 
for inferior a 10 000 bar por litro, as cisternas utilizadas 
no transporte rodoviário de matérias perigosas e as tu-
bagens das redes públicas de distribuição de gás. Estes 
equipamentos excluídos estão sujeitos a um processo de 
licenciamento especial conforme legislação específica 
ou, em determinados casos, como os reservatórios de ar 
comprimido de volume inferior a 3000 bar por litro, estão 
isentos de licenciamento.

Entendeu -se deste modo que apenas deveriam estar 
sujeitos às normas previstas neste Regulamento os ESP 
que, pelo seu grau de perigosidade, pusessem em risco a 
saúde e a segurança das pessoas e que, por este motivo, 
exigem do Estado e do legislador especial vigilância e 
cuidado na sua instalação e funcionamento.

O Regulamento aprovado em anexo ao presente decreto-
-lei visa conferir uma maior protecção das pessoas, dos 
animais domésticos e dos bens contra os riscos derivados 
do excesso de pressão que podem resultar do funciona-
mento daqueles equipamentos, adequando a legislação, 
nomeadamente o Decreto -Lei n.º 211/99, de 14 de Junho, 
o Decreto -Lei n.º 103/92, de 30 de Maio, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 139/95, de 14 de Junho, e o Decreto -Lei 
n.º 97/2000, de 25 de Maio, ao avanço tecnológico entre-
tanto ocorrido.

O Regulamento aprovado em anexo ao presente 
decreto -lei prevê medidas de simplificação ao nível do 
licenciamento destes equipamentos, designadamente 
a possibilidade de as instruções técnicas complemen-
tares (ITC) preverem procedimentos de licenciamento 
simplificados para algumas famílias de equipamentos 
sob pressão, especialmente dirigido às actividades 
industriais, bem como a possibilidade, agora permi-
tida, de o interessado, ainda na fase de elaboração do 
plano geral (lay -out) de instalação da sua indústria, 
poder solicitar, gratuitamente, informações prévias às 
diversas entidades.

No sentido de promover a celeridade do processo de 
licenciamento e a redução de custos inerentes ao mesmo, 
são fixados prazos para a prática de actos, encontrando-
-se prevista a entrada em funcionamento de um sistema 
integrado de informação cujas funcionalidades permitem 
a desmaterialização de procedimentos, revogando -se o 
Decreto -Lei n.º 97/2000, de 25 de Maio.

Ainda é concedida a possibilidade de o interessado 
poder iniciar os procedimentos de licenciamento previs-
tos no presente Regulamento junto de qualquer direcção 
regional de economia (DRE), devendo estas celebrar entre 
si protocolos relativos à transferência dos processos e 
respectivas taxas.

O presente decreto -lei foi notificado, na fase do projecto, 
à Comissão Europeia em cumprimento do disposto na 
Directiva n.º 98/34/CE, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 22 de Junho, alterada pela Directiva n.º 98/48/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de Julho de, 
relativa a um procedimento de informação no domínio das 
normas e regulamentações técnicas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

É aprovado o Regulamento de Instalação, de Funcio-
namento, de Reparação e de Alteração de Equipamentos 
sob Pressão anexo ao presente decreto -lei, do qual faz 
parte integrante.

Artigo 2.º
Norma transitória

1 — Até à entrada em vigor da portaria a que se refere 
o artigo 32.º do Regulamento anexo ao presente decreto-
-lei aplica -se o disposto na Portaria n.º 1210/2001, de 20 
de Outubro.

2 — Mantêm -se em vigor os despachos publicados ao 
abrigo do Decreto -Lei n.º 97/2000, de 25 de Maio, a seguir 
indicados:

a) Despacho n.º 22 332/2001 (2.ª série), de 30 de Outubro;
b) Despacho n.º 22 333/2001 (2.ª série), de 30 de Outubro;
c) Despacho n.º 1859/2003 (2.ª série), de 30 de Janeiro;
d) Despacho n.º 11 551/2007 (2.ª série), de 12 de Junho;
e) Despacho n.º 24 260/2007 (2.ª série), de 23 de Outubro;
f) Despacho n.º 24 261/2007 (2.ª série), de 23 de Outubro.

Artigo 3.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 97/2000, de 25 de Maio.




